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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
RECURSO NÃO ABRANGE TODOS OS FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES DO ACÓRDÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
283/STF. TEMA REPETITIVO N. 245. 

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a 
Prefeitura Municipal de Americana objetivando reformar decisão que 
determinou o bloqueio de ativos financeiros do executado por meio 
do Bancen Jud. No Tribunal a quo, o recurso foi desprovido.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Nesse diapasão: AgInt 
no AREsp n. 2.089.484/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 31/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.762.325/RS, Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/8/2022;

III - Ademais, segundo entendimento desta Corte, "não há 
violação do art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de 
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fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito 
expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" 
(STJ, REsp n. 1.512.361/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 22/9/2017). Nesse seguimento: AgInt no REsp  n. 
1.543.650/SC, Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
1º/7/2022.

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - No tocante ao pleito de substituir a penhora de dinheiro pela 
de outro bem, à vista do art. 620 do CPC/1973, vê-se que o colegiado de 
origem, ao examinar o agravo interno interposto contra a decisão de 
inadmissibilidade, entendeu de mantê-la, pois a pretensão veiculada no 
recurso especial confrontava tese firmada em julgamento de recurso 
repetitivo (REsp n. 1.184.765/PA).

VI - De acordo com o Tema Repetitivo n. 425, julgado pela 
Primeira Seção: ''A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período 
posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exequente, a fim de 
se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras.''

VII - Prevaleceu o fundamento da decisão que negou seguimento 
ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ISS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
RECURSO NÃO ABRANGE TODOS OS FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES DO ACÓRDÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
283/STF. TEMA REPETITIVO N. 245. 

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a 
Prefeitura Municipal de Americana objetivando reformar decisão que 
determinou o bloqueio de ativos financeiros do executado por meio 
do Bancen Jud. No Tribunal a quo, o recurso foi desprovido.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Nesse diapasão: AgInt 
no AREsp n. 2.089.484/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 31/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.762.325/RS, Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/8/2022;

III - Ademais, segundo entendimento desta Corte, "não há 
violação do art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de 
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fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito 
expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" 
(STJ, REsp n. 1.512.361/BA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 22/9/2017). Nesse seguimento: AgInt no REsp  n. 
1.543.650/SC, Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
1º/7/2022.

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - No tocante ao pleito de substituir a penhora de dinheiro pela 
de outro bem, à vista do art. 620 do CPC/1973, vê-se que o colegiado de 
origem, ao examinar o agravo interno interposto contra a decisão de 
inadmissibilidade, entendeu de mantê-la, pois a pretensão veiculada no 
recurso especial confrontava tese firmada em julgamento de recurso 
repetitivo (REsp n. 1.184.765/PA).

VI - De acordo com o Tema Repetitivo n. 425, julgado pela 
Primeira Seção: ''A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período 
posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exequente, a fim de 
se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras.''

VII - Prevaleceu o fundamento da decisão que negou seguimento 
ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por Banco Itaucard S.A. contra decisão 

que negou provimento ao recurso especial com fundamento no art. 105,  III, a e c, da 

Constituição Federal, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
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Estado de São Paulo, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO Execução Fiscal ISS do exercício de 2010 
Arrendamento mercantil Insurgência contra a decisão que deferiu a penhora on line. 1) 
Alegação de nulidade absoluta do acórdão proferido no AI nº 024389-40.2011.8.26.0000 
Ausência de intimação dos advogados Questão estranha ao presente feito. 2) Alegada 
incompetência territorial do Município de Americana para realizar a cobrança do ISS A 
decisão agravada tratou apenas da penhora on line, não havendo qualquer discussão quanto 
à definição do local da ocorrência do fato gerador do ISS. 3) Alegação de violação do art. 
620 do CPC - Inocorrência Devedor que não indicou bens à penhora Decisão mantida 
Recurso improvido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ao analisar a alegada ofensa ao artigo 535, incisos I e II, do CPC/73, a decisão 
agravada, de forma genérica, concluiu que não estaria demonstrada no caso “omissão capaz 
de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao 
conhecimento do recurso especial”.

[...]
Por essas razões, a deficiente fundamentação do r. acórdão do E. TJSP deve ser 

reconhecida por esta E. Corte, visto que os fundamentos acima tornam evidente a violação 
ao artigo 535, incisos I e II, do CPC/73.

[...]
Ora, basta simples análise do apelo especial do Agravante para verificar que houve a 

devida argumentação recursal sobre os fundamentos utilizados no v. acórdão, notadamente 
em relação à necessidade de reforma da decisão que determinou a penhora online em razão 
dos vícios incorridos no Agravo de Instrumento.

[...]
Em assim procedendo, evidente que o Agravante logrou êxito em infirmar os 

fundamentos compilados pelo v. acórdão, não devendo prosperar o óbice posto pela r. 
decisão monocrática neste ponto.

[...]
Isso porque, se de um lado o artigo 11 da LEF estabelece a ordem de preferência para 

a credora, o artigo 620 do Código de Processo Civil determina que a execução deverá 
ocorrer da forma menos gravosa para o devedor.

Contudo, essa lógica não foi aplicada in casu, de forma a ser evidenciada a violação e 
incorreta aplicação do art. 620, CPC/73 e art. 11,Lei 6.830/80.

[...]
Contudo, as questões trazidas no presente caso não se subsumem ao entendimento 

manifestado no precedente supracitado, razão pela qual não há que se falar em negativa de 
seguimento do recurso especial com fulcro no artigo 543-C do CPC, tendo em vista o REsp 
1.184.765/PA, supostamente paradigma do presente caso.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese. Nesse diapasão: AgInt no AREsp n. 

2.089.484/SP, Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 31/8/2022; AgInt no 

AREsp n. 1.762.325/RS, Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/8/2022.

Ademais, segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, 

II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para 

dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais 

suscitados pelas partes" (STJ, REsp n. 1.512.361/BA, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 22/9/2017). Nesse seguimento: AgInt no REsp n. 

1.543.650/SC, Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1º/7/2022.

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

No tocante ao pleito de substituir a penhora de dinheiro pela de outro bem, 

à vista do art. 620 do CPC/1973, vê-se que o colegiado de origem, ao examinar o agravo 

interno interposto contra a decisão de inadmissibilidade, entendeu de mantê-la, pois a 

pretensão veiculada no recurso especial confrontava tese firmada em julgamento de 

recurso repetitivo (REsp n. 1.184.765/PA).

De acordo com o Tema Repetitivo n. 425, julgado pela Primeira Seção: ''A 

utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei 

11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por 

parte do exequente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 

financeiras.''

Prevaleceu  o fundamento da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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